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Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, sobre o Projeto de lei nº 542, de 2010

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Governo do Estado de São Paulo a incluir noções acerca de segurança do trabalho no currículo da rede oficial de ensino do Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Vencido o prazo regimental para que a referida Comissão se manifestasse, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável à aprovação da propositura.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, §4º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, cabe-nos acolher a iniciativa, por representar oportuno destaque a um tema que se faz muito relevante nos dias de hoje. Muitos são os campos de trabalho aos quais os jovens poderão se dedicar, sendo que até mesmo trabalhos considerados de risco leve, como são aqueles que se dão no interior de escritórios, podem apresentar ameaças à saúde. Por outro lado, a vasta experiência dos profissionais do ramo da medicina do trabalho confirma que a prevenção é a solução mais adequada para diminuir o crescimento dos acidentes, dos problemas ocupacionais e dos afastamentos e incapacidades ocorridas em ambientes de trabalho.

 Nesse contexto, só nos resta admitir o quão benfazeja é a inclusão do tema “segurança do trabalho” no currículo das escolas da rede oficial de ensino, justamente por tratar desde cedo um assunto da mais alta importância, relativo à saúde, diretamente a quem mais deve se interessar por ele: os futuros profissionais. Espera-se, com isso, o desenvolvimento de uma consciência própria voltada para a preservação da integridade física, independentemente da ocupação ou área de trabalho, uma vez que saúde é um direito indisponível e fundamental de todo ser humano.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 542, de 2010.

Sala das Comissões, em

Deputado JOÃO PAULO RILLO
Relator
SPL - Código de Originalidade: 1020281 200611 1130


